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PORTARIA N.º XXXX/2009
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio de seu(a) representante legal abaixo assinado(a), no exercício de suas funções institucionais na Promotoria de Justiça da Comarca de Nísia Floresta, com fulcro no art. 129, II e III, art. 25, IV, a, e art. 26, I, da Lei nº. 8.625/93, art. 201, da Lei Federal nº 8.069/90, e no art. 55, III, da Lei Complementar Estadual nº. 141/96, e
CONSIDERANDO – que cabe ao Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do inciso III do art. 129 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a criança e o adolescente, por expressa determinação do art. 227, caput, da Constituição Federal, é destinatária da mais absoluta prioridade, por parte do Poder Público, sendo que tal garantia de prioridade, ex vi do disposto no art. 4º, parágrafo único, alíneas “c” e “d”, da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), dentre outras importa na, “preferência na formulação e execução das políticas sociais públicas” e na “destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude” (verbis), razão pela qual está o Poder Executivo obrigado a assegurar recursos orçamentários em caráter privilegiado para a implantação e manutenção de políticas de atendimento à criança, adolescentes e famílias definidas pelo Conselho Municipal de Direitos, que por sua vez terão preferência na execução deste mesmo orçamento;
CONSIDERANDO que para a implementação dos direitos acima destacados, foi criado um sistema de atendimento - arts. 86 a 87, do ECA – que prevê ações que abrangem a promoção, prevenção, proteção e defesa daqueles direitos, numa ação conjugada entre Poder Público e sociedade civil organizada;
CONSIDERANDO, nesse mesmo passo, que são diretrizes da política atendimento, nos termos do art. 88 do ECA “ I - municipalização do atendimento; II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente”; 
CONSIDERANDO que a criação e manutenção do Fundo da Infância e Adolescência – FIA com a contínua destinação de recursos suficientes à implantação dos programas destinados a atender crianças, adolescentes e suas respectivas famílias definidos pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, no qual aquele está vinculado, de tão relevante, é considerada uma das diretrizes da própria política de atendimento idealizada pela Lei nº 8.069/90, ex vi do disposto no art. 88, inciso IV;
CONDIDERANDO que a Lei Municipal nº 571/2006-GP/PMNF, no seu art. 9, parágrafo terceiro, inciso “I”, estatui que o Fundo da Infância e Adolescência – FIA constitui-se, detre outras fontes, de dotação orçamentária de recursos anualmente consignados no orçamento pelo Município, que serão administrados segundo Diretrizes definidas pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e integrarão o orçamento do Município, aprovado pelo Legislativo Municipal, nos termos do art. 2º, § 4º, do Decreto Executivo nº 006/2007-GP/PMNF;
CONSIDERANDO que o Chefe do Poder Executivo Municipal de Nísia Floresta tem o dever legal de repassar ao Fundo Especial dos Direitos da Criança e do Adolescente as verbas previstas nas Leis Orçamentárias anuais, consoante estabelece o art. 10, parágrafo único do Decreto Municipal nº 006/2007;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público investigar o repasse das verbas destinas ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO a necessidade de se averiguar a informação trazida pelos representantes do  COMDICA, mediante Ofício 050/2009-GP/PMNF, sobre a negativa de repasse para a conta do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente das verbas contempladas no respectivo Orçamento;
RESOLVE, com base no artigo 6º, I da Resolução 002/2008-CPJ, INSTAURAR Inquérito Civil que leva o mesmo número correspondente ao constante no livro de registro desta Promotoria (art. 10, § 1º, da Resolução n. 002/2008-CPJ), que terá como objeto averiguar “ NEGATIVA DE REPASSE DOS RECURSOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PREVISTOS NO ORÇAMENTO DE 2009 PARA O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE”, determinando, desde já, as seguintes providências: 
a) registrar e autuar esta Portaria no Livro Competente, arquivando-se cópia da mesma na pasta própria;
b) Juntar aos autos a documentação levada pelo CMDCA de Nísia ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e Juventude (CAOPIJ/RN);
c) cópia desta portaria deverá ser autuada no início deste procedimento. Numerem-se as folhas; 
c) envie-se cópia desta portaria para o Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude, de acordo com o art. 11, I, da Resolução nº 02/08.
Nísia Floresta, XX de XXXX de 2009.
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Promotora de Justiça

